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ESTADO DA PARÁÍBA
CÂMÂRA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. ETP

l.Introduçro
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminaÍes, onde será avaliada a contratação pretendid4 demonstrando os

elementos e as infórmações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada

viável, de modo a melhor atender aos inteÍesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura

organ izac ional.

2.Objeto
Consiitui obieto do presente estudo técnico a pretensa: Prestação de serviços técnicos Profissionais de assessoria e consultoria

jurídica, de natureza singular, destacando-se a elaboragão de defesas juridicas e administrativas junto ao Tribunal de Contâs do

istado e Tribunais Judiciários, assessoria na solução dos pontos de dificuldade da execução orçamentária e da aplicação das

normas gerais de direito financeiro e de contabilidade pública, consultoria e assessoria técnica em adminisÍação de pessoal e

outros.

3.Necessidade da contratação
A contratação descrita, que mesmo com o contínüo esforço de sempre buscar a otimizaçâo dos processos de Íabalho, é essencial:

pela necesiidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - Prestação de serviços técnicos profissionais

de assessoria e consultoria jurÍdica, de natureza singular, destacando-se a elóoração de defesas jurÍdicas e adminisEativas junto

ao Tribunal de Contas dà estado e Tribunais Judiciários, assessoria na solução dos pontos de dificuldade da execução

orçamentáÍia e da aplicação das normas gerais de direito financeiro e de contabilidade Pública, consultoria e assessoria técnica

em administração dà pessoal e outos -, cónsiderada oportuna e imprescindível, bem como Í€levante medida de interesse público;

e ainda, pela n"""rridud" de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 
. 

pertinentes, visando à

maximiáção dos recursos em relação aos objetivos pÍogramados, observadas as diretrizes e metâs definidas nas ferramentas de

planejamento aprovadas.

4.Alinhamento aos plsnos da Administrsção
Á contratação pretenàida está alinhada aos planos estÍatégicos da Administração, delineados nas diretrizes€ metas definidas nas

ferramentas dê planejamento aprovadas, onde estão lixadas e detalhadas as resPectivas ações ao alcance dos objetivos

institucionâis, primando pela eficáci4 eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5.Requisitos dâ contrâtâção
As características e especificaçôes do objeto da referida contratação são

cóDrco DESCRIÇÃo Do ITEM
ETp I Prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria jurídica, de

natureza singular, destâcando-se a elaboração de defesas jurídicas e administativâs
junto ao Tribunal de contas do Estado e Tribunais Judiciários, assessoria na solução dos

pontos de dificuldade da execução orçamentiíria e da aplicação das normas gerais de

àireito financeiro e de contâbilidade pública, consultoria e assessoria técnica em

adminisração de pessoal e outros.

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na

k; Á.tlZtZt, estÁabaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

lnicio: Imediato;
Conclusão: ll (onze) meses.

A vigência da presente contratação seú determinada: I I (onze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo

instnLento d" á1uste; podendo ser pronogad4 nas hipóteses € nos termos dos Arts. 105 a I 14, da Lei 14'133/21'

A contratação dõ serviço, objeto deite esõdo pretiminar, deverá considerar os seguintes normativos:-Lei Federal n' 14 133' de

l. de Abril de 2O2t; Léi Comptementar n' t2i, de 14 de Dezembro de 200ó; Lei Federal n" 14.039' de 17 de agosto de 2020; e

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas'

Uira viz autorizad4 a conratação pÍetendiáa deveú possuir previsão e adequação orçam€ntária e-financeira com o orçamento

vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas defmidas nas ferramentas de planejamento

aprovadas.

6.Relação etrtre a demandâ pr€te[dida e o dimensionamento do serviço

ô uO"CraAo equilÍbrio entre a demanda requerida e a dimensão da. corespondente contr'atação é fundamental paÍa o seu

planejamento e'execução, notadamente com ó intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos conmtuais desnecessários

ãr, uiíã", u n"""a.idaáe áa realização de novo certame, com consequente perda de economia de escala.

UNIDADE QUANTIDÁDE
MÊS II
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O quantitativo e a respectiva unidade da presente conüatação em funçâo do serviço delineado e utilização ,rrtUtl t
devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possÍveis alterações em decorrência das

atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência

histórica da realização de desp€sas semelhantes, qüando existente.

7.LevâÍtamento de mercado
Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestâo

dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor

atendeisem às necessidades da Administração e as identificadas, quando possÍvel e consideradas viáveis, foram incorporadas na

contratação em análise.
Constatóu-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas entidades

públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências

legais e normativas.

8.Justificâtiva da escolha do tipo de soluçâo a contratar
A soluçâo que melhor atende aoi interesses e as necessidades da Administração, representâda pela sua estrutura organizacional,

é u preiensá, prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria jurÍdica, de natureza singular, destacando-

se áelaboração de áefesas jurídicas e administrativas junto ao Tribunal de Contâs do Estado e Tribunais Judiciários, assessoria

na solução áos pontos de ãiÍiculdade da execução orçamentária e da aplicação das normas gerais- de direito finalceiro e de

contabiíidade públic4 consultoria e assessoria técnica em adminisúação de pessoal e outros. Salienta-se que a vigência da

contratação se;á determinada: I I (onze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; Podendo

ser prorrogad4 nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I t4, da Lei l4.l33Dl.
Nesse meimo diapasào, sopesadas as possibilidades previst s no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, observados os

aspectos da demandu requeiida, e após 
"onsiderados 

oi custos e os beneflcios de cada opção prevista no referido diploma legal,

inàica-se como a altemaiiva mais vantajosa pam a Administrçâo, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar,

da forma como se apresenta.

9.Estimâtivâs preliminares dos preços

Nos termos da norma vigente o valor ;reviamente estimado da contratação deverá ser comPativel com os valores praticados pelo

mercado, considerados ôs preços co;sBntes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem conmtadas, observadas a

potenciaieconomia de escaiae as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento

!m tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser

contratado, confôrme consulta prévia efefilada ao setoÍ responsável'

Na pretensa contratação o valár estimado foi definido com base no methor preço aferido por meio da uliliz^ção do seguinte

;;;;;, ;"";;ções similares feitas pela Administração_Públic4 em execúção ou concluídas no período de um ano anterior

I data da pesquisa â" p."çor, inclusive mediante sistema de regisro de preços, observado o índice de atualizaçâo de preços

correspondente.
Com úase nos custos para execução do objeto da contratâçâo, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na

forma estabelecida no kt. 23, § f, daLei 14.133121, relaiionamos abaiio o preço de referência considerado satisfatÓrio'

A estimativa pÍeliminar totâl é equivalente a RS 55.000,00.

lo.Descrição da soluçâo como um todo
conforme os elementos apresentados, a solução é: Prestação de serviços técnicos Profissionais de assessoria e consultoria

jurídica, de natureza singuíar, destacandc se a elaboração dé defesas juridicas e administrativas junto ao Tribunal de Contas do

tstado e Tribunais Judiãiários, assessoria na solução âos pontos de ãificuldade da execução orçamentária e da aplicação das

noÀ^ g"*it de direito financeiro e de contabilidade públic4 consultoria e assessoria técnica em adminisÍação de pessoal e

outros. útende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta'

t LJustificativs para o percelamento ou não dâ solução

De acordo com a legislaçao vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natuÍeza divisível' desde

ã*,a" f,".i" pr".irfá pu.u o 
"ãnlunio 

u ,"r-li"itudo. 
'Co.p. 

, obras ou serviçós efetuados pela Adminisúação serão divididos

em tantos itens, parc"l* 
" "tupa. 

qu" se comprovem técni;a e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao

melhor aproveitamento dos recursos disponiveis no mercado, sem prejuÍzo da economia.de_ escala. Á norma ainda permite

"ofaçao 
a! qr-tiaude inferior à demandada no certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório

io* qr-,it"tiuo minimo. Nesse sentido, o competente processo.licitatório a ser deflagrado para eíetivação da presente

contratação será realizado em um 1nti"o ii"À, 
"onforrne 

as ciacterÍsticas e especificações constantes da.tabela acima destacada'

considerados os aspectos e as características da solução que methor atende áos interesses e as necessidades da Adminisração'

acima detâlhada e, uirAu, * purti"ut*iáaes e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto

ãu p."r"r* contrátação nao poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, nâo permitindo a

,-í**i""i""úia"'a. qu-ilaua" inf";or à demandada no proceáimento para o iespectivo item; quer seja na foÍma material,

nãô sendo possÍvel a execução em consórcio ou ocorreÍ a autorização para a realização de subcontratação.

l2,R€sultâdos pretendidos
A Administração alÍneja com a conÍatação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor

up.oueitu1nerm dos rãcursos humÀãs, materiais e financÉiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais

positivos, os seguintes resultados:
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Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo

M A ELO S SILVA DE OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

o,

relativaÍnente a: Prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria jurídica, de natureza sirlgular,

destâcando--se a elaboração de defesas jurÍdicas e adminishativas junto ao Tribunal de Contas do Estado e Tribunais Judiciários,

assessoria na solução dos pontos de dificuldade da execução orçamentária e da aplicação das normas gerais de direito financeiro

e de conubilidade pública, consultoria e assessoria técnica em administração de pessoal e outros.

Com relaçâo à eficácia, o atendimento de todas âs demandas logísticas e funcionais, no suPoÍe à atividades finalísticas da

Administraçâo, inerentes aos correspondentes serviços prestâdos de interesse público. Quanto à eficiência" assegunr a

continuidade da prestação regular de tâis serviços, com demanda notâdamente crescente, e do uso racional dos recursos

financeiros disponíveis.
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratâção em análise, da forma como

se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente defrnidas -, esPent-se o

regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e comPromissos assumidos,

pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecuçâo do

instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços paÍa a realizâção de novo certame

destinado a contrátação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e fmanceiros pâra outras atividades fins da

Administração.
Entende-se que a corretâ execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração, não

atenta quantó ao meio ambiente e, principalmente, não âcarretará impactos arnbientais negativos.

l3.Providênciss pars sdeqüaçlo do âmbiente da Ádministrsção
Verificou-se náo iraver a neiessidade iminente de providências no sentido de adequações fisicas no ambiente da Administração

em decorrência da execução do objeto da contralação.

l4.Análise de risco
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou

parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificaçÕes, projetos e Prazos; bem como a ocorrência de caso

fortuito ou de força maior.
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão

pa"uirt^ noa no.auiiro, aos quais à contratâçâo do presente serviço deveú estar devidamente fundamentad4 representadas

pelas sançOes administrativas aserem definidas, observandG.se os asp€ctos e caracterÍsticas do seu objeto.

l5.Conclusâo
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da

Àdministraçao, bem como;onsideraÍldo os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a conhatação

pretendida.

Itapororoca - PB, l0 de Janeiro de 2025.

Ltr
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EsrADo ol panaísl
cÂuena MUNtctPAL DE trAPoRoRocA

GABINETE DO PRESIDENTE

estuoo rÉcrutco PRELIMTNAR - mnovaçÃo

OBJETO: Prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria jurÍdica, de natureza

singular, destacando-se a elaboração de defesas jurÍdicas ê administrativas junto ao Tribunal de Contas

do Estado e Tribunais Judiciários, assessoria na solução dos pontos de dificuldade da execução

orçamentária e da aplicação das normas gerais de direito financeiro e de contabilidade pública,

consultoria e assessoria técnica em administração de pessoal e outros.

1.O.DO ESTUDO TÉCNICO PRETIMINAR

1.1.O referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi analisada a

contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e as indicações

essências que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, de modo a melhor atender

aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6e, XX, da Lei 14.133/21:

"Art. 6e Poro os fins desta Lei, considero-se:

XX - estudo técnico preliminor: documento constitutivo do primeiro etapo do ploneiomento de uma

controtdção que carocterizd o interesse público envolvido e o suo melhor soluçõo e dá bose oo onteproieto,

oo termo de referência ou oo proieto bósico o serem elaborodos coso se concluo pelo viobilidode da

controtoção."

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma

contratação - planejamento preliminar - e servem para asseBurar a sua viabilidade técnica bem como o

tratamento de seu impacto ambiental.

Itapororoca - PB, 10 de Janeiro de 2025.

WALISON DIONISIO D

Pres id ente

LVA

1-*d

2.O.DA APROVAçÃO
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta.

(
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